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esse pessoal subordinado hierdrquica
e disciplinarmente, podendo os fun-
ciondrios recorrer das suas decisdes
para o presidente do conselho direc-
tivo;

8) Corresponder-se com servigos e entidades
publicas ou privadas, no dmbito da sua
competéncia;

h) Informar e submeter a despacho do pre-
sidente do conselho directivo todos os
assuntos relativos a problemas de na-
tureza técnica;

i) Promover a execugdo das deliberagdes
dos érgdos da escola.

3 — O secretdrio.serd coadjuvado no exercicio
das suas fungdes por um técnico de gestdo,
quando haja, ou por um chefe de secgdo, que
o substituird nas suas auséncias ou impedimen-
tos e no qual poderd delegar parte da sua com-
peténcia.

Art. 2°— 1— O cargo de secretdrio do Instituto
de Ciéncias Sociais, da Universidade de Lisboa, criado
pelo Decreto-Lei n.® 46/82, de 10 de Fevereiro, é
equiparado a chefe de divisdo.

2 — Os cargos de secretdrio da Universidade Nova
de Lisboa, do Instituto Superior de Ciéncias do Tra-
balho e da Empresa e das Escolas Superiores de
Medicina Dentéria de Lisboa e do Porto sio equi-
parados a chefe de divisdo.

Art. 3.° O provimento no cargo de secretdrio
a que se refere o presente diploma far-se-4 de entre
licenciados com o curso superior adequado, nos ter-
mos fixados no Decreto-Lei n.° 191-F/79, de 26
de Junho.

Art. 4°— 1 — Os actuais secretdrios das institui-
¢Oes previstas no presente diploma passam a exercer
0s seus cargos em regime de comissdo de servigo.

2— O tempo de servigo prestado como secretdrio
até a data da entrada em vigor do presente diploma
serd contado para os efeitos do disposto no n.° 2 do
artigo 4.° do Decreto-Lei n.® 191-F/79, de 26 de
Junho.

3 —E assegurado aos actuais secretdrios das insti-
tuigdes previstas no presente diploma o direito ao pro-
vimento em lugares de técnico superior de 1.* classe,
a criar apés a cessagio da comissdo de servigo, ex-
tinguindo-se & medida que vagarem os que forem pro-
vidos por ndo licenciados.

4 — Sem prejuizo do disposto no ntimero anterior,
o tempo de servigo prestado nas fun¢des de secretd-
rio, a partir da entrada em vigor do presente diploma,
conta para efeitos de progressio na carreira técnica
superior.

Art. 5° A transicio a que se refere o n.° 3 do
artigo anterior far-se-4 nos termos legais, por diploma
individual de provimento, a visar pelo Tribunal de
Contas e a publicar no Didrio da Republica.

Art. 6.° Os encargos resultantes da execugdo do
presente diploma serdo satisfeitos pelas disponibilida-
des das verbas para pessoal do orcamento dos res-
pectivos organismos.

Art. 7.° O presente diploma entra em vigor no dia
1 de Janeiro de 1985.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Outubro de 1984.— Mdrio Soares — Carlos Al-

berto da Mota Pinto — Antdnio de Almeida Santos —
Erndni Rodrigues Lopes — José Augusto Seabra.

Promulgado em 14 de Novembro de 1984.

Publique-se.
O Presidente da Reptblica, ANT6NIO RAMALHO
EANES.
Referendado em 15 de Novembro de 1984.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

MINISTERIO DOS NEGAOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto do Governo n.* 78/84
de 29 de Novembro

O Governo decreta, nos termos da alfnea ¢) do n.° 1
do artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tinico. E aprovado, para ratificacdo, o Acordo
de Cooperagdo Cultural, Cientffica e Técnica entre
Portugal e a Reptblica Popular do Congo, assinado em
Brazzaville a 17 de Margo de 1984, cujos textos, oficial
em francés e sua tradugdo em portugués, vio anexos
ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Outubro de 1984.— Mdrio Soares — Carlos Al-
berto da Mota Pinto — Antdnio de Almeida Santos —
Jaime José Matos da Gama — José Augusto Seabra —
Antdnio Antero Coimbra Martins.

Assinado em 14 de Novembro de 1984.

Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendado em 15 dp Novembro de 1984,

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Acordo de Cooperacie Cultural, Cientifica e Técnica

O Governo da Reptiblica de Portugal e o Governo
da Repiiblica Popular do Congo, abaixo designados
as «Partes Contratantes»:

Desejosos de consolidar os lagos de amizade e de
cooperagdo que existem entre os dois pafses
€ Seus povos;

Conscientes do papel que deve desempenhar a
cooperacdo cultural no conhecimento miituo,
na compreensdo € na paz entre 0S povos;

acordaram o seguinte:
ARTIGO 1°

As Partes Contratantes comprometem-se a promover
e desenvolver pelos meios apropriados uma cooperagio -
nos domfnios da educagdo, da cultura, das artes, da
ciéncia e da técnica.
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ARTIGO 2

A cooperagdo no dominio da educagdo traduz-se
especialmente pela aceitagdo de professores ¢ a con-
cessdo de bolsas de estudo e de estdgios nas universi-
dades, estabelecimentos escolares e organismos situados
em Portugal ¢ no Congo, sobre uma base de reci-
procidade.

O nimero, a natureza e as modalidades de atribui-
¢io das bolsas serdo definidos anualmente pelas duas
Partes.

ARTIGO 3.°

Cada Parte reconhece aos representantes da outra
Parte o acesso aos seus estabelecimentos de ensino,
sob reserva do respeito pela regulamentagdo do pais
héspede em matéria escolar e universitaria.

ARTIGO 4°

Os estudantes e estagidrios que prossigam os seus
estudos no territério das Partes Contratantes beneficia-
rao das vantagens sociais inerentes & sua qualidade de
estudante e estagidrio.

ARTIGO 5.°

As Partes Contratantes procederdo ao exame das
condigSes segundo as quais serd reconhecida a equiva-
léncia dos diplomas e outros titulos passados nos
dois paises.

ARTIGO 6.°

Cada Parte estudaréd a inclusdo nos seus programas
de ensino da histéria, da cultura e da economia do
pais da outra Parte, a fim de permitir 2 sua juventude
um melhor conhecimento do outro pais.

ARTIGO 7.°

A Parte Congolesa estudaré a possibilidade de incluir
o ensino da lingua portuguesa no nivel secundério; a
Parte Portuguesa compromete-se, na medida das suas
possibilidades, a facilitar a formagdo de docentes.

ARTIGO 8°

As Partes Contratantes procederdo ao intercdmbio
de investigadores, de técnicos, de especialistas, de ma-
terial didactico e de missdes de estudo nos dominios
citados no artigo 1.° do presente Acordo.

ARTIGO 9°

Cada Parte garante, no respeito pelas normas em
vigor, aos nacionais e aos homens de ciéncia da outra
Parte, o acesso aos monumentos, arquivos, museus,
laboratérios de pesquisa, bibliotecas e institutos cien-
tificos controlados pelo Estado.

ARTIGO 10.°

As Partes Contratantes favorecerdo a troca de infor-
magdes, de publicagdes e de filmes documentais de
caracter educativo, literdrio, artistico, cientifico e téc-
nico, conforme & regulamentagio em vigor no respec-
tivo pais.

ARTIGO 112

Cada Parte favorecerd a organizagdo no seu territ6-
rio de exposigdes artisticas, cientificas ou culturais,
conferéncias, concertos, representagdes teatrais ou fol-
cléricas, projecgdes de filmes ou documentdrios, bem
como de emissdes radiodifundidas ou de televisao, com
o fim de fazer reconhecer a arte e a cultura da outra
Parte.

ARTIGO }2° f

As duas Partes encorajardao a cooperag@o entre as
suas instituigées no dominio do cinema, da imprensa
e da radiodifusdo, assim como as visitas reciprocas dos
responsdveis € agentes por aqueles organismos.

ARTIGO 13°

O presente Acordo ¢é vélido por um periodo de
5 anos, renovado por recondugdo tacita.

Podera ser denunciado a pedido de uma das Partes
Contratantes, mediantc a notificagdo prévia a outra
Parte 6 meses antes de expirar o prazo do referido
Acordo.

A dentincia ndo prejudicaré a realizagdo dos progra-
mas em execugdo nem a validade das garantias jé
acordadas no quadro do presente Acordo.

ARTIGO 14°

Cada uma das Partes Contratantes podera pedir a
todo o momento a modificagdo de uma ou varias dis-
posicdes do presente Acordo e a abertura de negocia-
¢Oes para esse efeito.

As disposigdes corrigidas ou revistas por consenti-
mento muatuo entrardo em vigor desde que sejam apro-
vadas pelas Partes Contratantes.

ARTIGO 15

O presente Acordo entrard em vigor a data da troca
dos instrumentos de ratificacao.

Feito em Brazzaville em 17 de Margo de 1984, em
dois originais em lingua francesa.

Pelo Governo da Repiblica de Portugal:

Jaime José Matos da Gama, Ministro dos
Negécios Estrangeiros.

Pelo Governo da Repiiblica Popular do Congo:

Pierre NZE, Membro du Bureau Politico,
Chefe do Departamento das RelagGes Ex-
ternas e Ministro dos Negécios Estran- -
geiros.

Accord de Coopération Culturelle, Scientifique et Technique

Le Gouvernement de la République du Portugal
et le Gouvernement de la République Populaire du
Congo, dénommés ci-aprés les «Parties contractantes»:

Désireux de consolider les liens d’amitié et de
coopération qui existent entre les deux pays
et leurs peuples;
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Conscients du rdl que doit jouer la coopération
culturelle dans la connaissance mutuelle, la
compréhension et la paix entre les peuples;

sont convenues de ce qui suit:

ARTICLE 1~

Les Parties contractantes s’engagent & promouvoir
et' & développer par les moyens appropriés une coopé-
ration dans les domaines de I’éducation, la culture,
les arts, la science et la technique.

ARTICLE 2

La coopération dans le domaine de I’éducation
se traduit notamment par l'acceptation d’enseignants
et P’octroi des bourses d’études et de stages dans les
universités, établissements scolaires et organismes situés
au Portugal et au Congo, sur une base de réciprocité.

Le nombre, la nature et les modalités d’attribution
des bourses seront définis annuellement par les deux
Parties.

ARTICLE 3

Chaque Partie reconnait aux resosrtissants de I’autre
Partie I’accés dans ses établissements d’enseignement,
sous réserve du respect de la réglementation du Pays
hdte en matiére scolaire et universitaire. .

ARTICLE 4

Les étudiants et stagiaires poursuivant leurs études
sur le territoire des Parties contractantes jouiront des
avantages sociaux inhérents & leur qualité d’étudiant
et stagiaire.

ARTICLE 5

Les Parties contractantes procéderont a l’examen
des conditions dans lesquelles 1’équivalence des dipld-
mes et autres titres délivrés dans les deux pays sera
reconnue.

ARTICLE 6

Chaque Partie étudiera l'inclusion dans ses pro-
grammes d’enseignement l’histoire, la culture et 1’éco-
nomie du pays de l'autre Partie, pour permettre A sa
jeunesse une meilleure connaissance de l’autre pays.

ARTICLE 7

La Partie Congolaise étudiera la possibilité d’in-
clure ’enseignement de la langue portugaise au niveau
secondaire; la Partie Portugaise s’engage dans la
mesure de ses possibilités, a faciliter la formation des
enseignants.

ARTICLE 8
Les Parties contractantes procéderont & 1’échange
de chercheurs, de techniciens, de spécialistes, de maté-

riels didactiques et de missions d’études dans les
domaines cités a l'article 1°* du présent Accord.

ARTICLE 9

Chaque Partie garantit, dans le respect des normes
en vigueur, aux nationnaux et aux hommes de science

de l'autre Partie l'accés aux monuments, archives,
musées, laboratoires de recherches, bibliothéques et
instituts scientifiques contrdlés par l’etat.

ARTICLE 10

Les Parties contractantes favoriseront I'échange
d’informations, de publications et de films documen-
taires & caractére éducatif, litteraire, artistique, scienti-
fique et technique, conformément 2 la réglementation
en vigueur dans leur pays respectif.

ARTICLE 11

Chaque Partie favorisera l'organisation sur territoire
des expositions artistiques, scientifiques ou culturelles,
des conférences, des concerts, des représentations théa-
trales ou folkloriques, des projections cinématographi-
ques ou documentaires, ainsi que des émissions ra-
diodiffusées et télévisées, dans le but de faire re-
connaitre ’art et la culture de 'autre Partie.

ARTICLE 12

Les deux Parties encourageront la coopération entre
leurs institutions dans le domaine du cinéma, de la
presse et de la radiodiffusion, ainsi que les visites
réciproques des responsables et agents de ces orga-
nismes.

ARTICLE 13

Le présent Accord est conclu pour une durée de
5 ans renouvelable par tacite reconduction.

Il pourra étre dénoncé sur la demande de I'une des
Parties contractantes moyennant un préavis écrit noti-
fié & l'autre Partie 6 mois avant |expiration dudit
Accord.

La dénonciation ne portera atteinte ni a la réalisation
des programmes en cours d’exécution, ni a la validité
des garanties déja accordées dans le cadre du présent
Accord.

ARTICLE 14

Chacune des Parties contractantes pourra demander
A tout moment la modification d’une ou de plusieurs
dispositions du présent Accord et l'ouverture des
négociations a cet effet.

Les dispositions ainsi amendées ou revisées par con-
sentement mutuel entreront en vigueur dés leur appro-
bation par les Parties contractantes.

ARTICLE 15

Le présent Accord entrera en vigueur a la date de
I’échange des instruments de ratification.

Fait A Brazzaville, le 17 mars 1984, en double exem-
plaire original en langue francaise.

Por le Gouvernement de la République du Por-
tugal:
Jaime José Matos da Gama, Ministre des
Affaires Etrangeres.

Pour le Gouvernement de la République Popu-
laire du Congo:

Pierre NZE, membre du Bureau Politique,
chef du Département des Relations Exté-
rieures et Ministre des Affaires Etrangeres.



